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PARECER JUR|D|CO N.o 020700112024

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO NO 01.07.2024.01-INEX

EMENTA: CONTRATAÇÃO DE SHOW ART|STICO DA BANDA'KAKÁ E PEDRINHO" NO

DIA 25 DE JULHO DE 2024 PARA A FESÍA DA PADROEIRA SENHORA SANT'ANA, NO
MUNICíP|O DE SANTANA DO cARlRI-CE. Secretaria Municipal de Cultura. Artigo 74, ll, da

Lei no 14.133/202'1. Parecer favorável.

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER JURIDICO ACERCA DA LEGALIDADE DE

CONTRATAÇÂO DIREATA POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, NOS
TERMOS DO ART.74, ll DA LÉt 14.133121.

INTERESSADO: Secretaria de Cultura e Turismo

DO RELATÓRIO

Trata-se na espécie de processo administrativo, protocolado nesta Procuradoria-

Geral do Município, que visa à conÍataçâo direta da banda [akif,-e..-Eedlinhe, por

inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 74, inciso ll, da Lei no 14.13312021, paÍa
realizar apresentação arlística, no dia 25 de iulho de 2024, como parle da programação da

tradicional Íesta da padroeira do municÍpio de Santana do Cariri-Ce.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, denhe outros; a)
Formação da dêmanda; b) Solicitação de proposta ê demais documentos de habilitação; c)
Proposta de Preços e documentos de habilitação; d) Documentos quanto a caracterização
como profissional de renome; e) Estudo Técnico Preliminar - ETP; com a Comprovação dos
preços praticados; f)Termo de Referência - TR, g) Minuta de contrato a ser firmado.

No caso em análise, vêm a Secretaria Muíricipal de Cultura e Turismo rêquereÍ a

contÍatação em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta

Procuradoria- Geral do Município para análise jurídÍca, nos termos do parágrafo único do art.

53 da Lei n' 14.13312021.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

É cediço que a obrigação das contrataçôes públicas se subordina ao regime das

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta

Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos
Administrativos (Lei no14.133 de 'lo de abril de 2O21), que excepcionou a regra da
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PARECER JURIDICO N.° 0207001/2024 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAC~O N' 01.07.202401-4NEX 

EMENTA: CONTRATAC~O DE SHOW ARTISTICO DA BANDA "KAK~ E PEDRINHO" NO 
DIA 25 DE JULHO DE 2024 PARA A FESTA DA PADROEIRA SENHORA SANTANA, NO 
MUNICIPIO DE SANTANA DO CARIRI-CE. Secretaria Municipal de Cultura. Artiga 74, II, da 
Lei n° 14.133/2021. Parecer favor~vel. 

ASSUNTO: SOLICITAC~O DE PARECER JURIDICO ACERCA DA LEGALIDADE DE 
CONTRATAC~O DIREATA POR MEIO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO, NOS 
TERMOS DO ART. 74, II DA LEI 14.133/21. 

INTERESSADO: Secretaria de Cultura e Turismo 

DO RELATRIO 

Trata-se na esp~cie de processo administrativo, protocolado nesta Procuradoria­ 
Geral do Municipio, que visa ~ contrata~~o direta da banda Kak~ e Pedrinho, por 
inexigibilidade de licita~0, com fulcro no artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, para 
realizar apresenta~~o artistica, no dia 25 de julho de 2024, como parte da programa~~o da 
tradicional festa da padroeira do municipio de Santana do Cariri-Ce. 

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros: a) 
Forma~~o da demanda; b) Solicita~o de proposta e demais documentos de habilita~~0; c) 
Proposta de Pregos e documentos de habilita~~o; d) Documentos quanto a caracteriza~~o 
como profissional de renome; e) Estudo T~cnico Preliminar ETP; com a Comprova~~o dos 
pre~os praticados; fTermo de Refer~ncia -- TR, g) Minuta de contrato a ser firmado. 

No caso em an~lise, vem a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo requerer a 
contratac;;ao em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam as autos nesta 
Procuradoria- Geral do Municipio para an~lise juridica, nos termos do paragrafo nico do art. 
53 da Lei n° 14.133/2021. 

Eis o relat~rio. Passa-se ~ an~lise juridica. 

DA ANALISE JURIDICA DO CASO CONCRETO: 

E cedi~o que a obriga~~o das contrata~~es p~blicas se subordina ao regime das 
licita~~es e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta 
Magna. 

A mat~ria foi regulamentada pela Lei de Licita~~es e 
Administrativos (Lei n°14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou 
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licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitâção (art. 75); e b)
inexigibilidade de licitâção (art,74).

Conforme dispõe o a-1rigo 74, inciso ll, da Lei no 14.13312021, é inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição nos casos dê contrâtâção de profissional de
seior artístico consagrado pela crítica especializada êu pêla opinião pública, rn verbrs:

Aft. 74. É inexigível a licitaÉo quando inviável a campetiçâo,
em especial nos casosde:

(...)

ll - contratação de profissional do setor aftí$tico, díretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde qtre consagrado pela
crítÍca especializada ou pela opinião pública;

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e
prêcisos os requisitos necessários à comprovação dêsta hipótese dê inexigibilidade, uma
vez que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta, em comparação com
a anterior redação,encontrada na Lei no 8.666/í993.

Entretanto, a nova lêi incorporou a jurisprudência, já firmada, êspecialm€nte no
âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo".
Nêsse intento,o parágrafo 20 do referido art. 74 assim dispõe:

Art.74. (...)

(...)

§ 20 Para fins do disposto no inciso ll do caput deste artigo,
considera-sê empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que
possua contrato, declaração, cârta ou outro documento que atêste
a exclusividade permanentê e contínua de representação, no País
ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada
a possibilidadede contratiâçâo direta por inexigibllidade por meio de
empresário com reprêsentaçãorestrita a êvento ou local específico.

1 Ar1. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniáo,

dos EsÍados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecená aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte: (...) XXI - ressa/vados os casos especrTlcados na lêgislaçãa, as oóras,

serviços, compras e alienaçõos serão contralados mediante píocesso de licitação
pública que assegure igualdade de condições a Íodos os concoffentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as cofid,ções efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exrgénclas de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumpimento das abigações.
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licita~~o em duas esp~cies de procedimentos: a) dispensa 
inexigibilidade de licitac~o (art.74), 

Conforme disp~e o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, ~ inexigfvel a licita~~o 
quando houver inviabilidade de competi~~o nos casos de contrata~~o de profissional de 
setor artistico consagrado pela critica especializada ou pela opinio p~blica, in verbis: 

Art. 74. ~ inexigivel a licita~~o quando invivel a competic~o, 
em especial nos casosde: 

(. .. ) 

II - contratar;i!io de profissional do setor artistico, diretamente ou 
por meio de empres~rio exclusivo, desde que consagrado pela 
critica especializada ou pela opini~o p~blica; 

De plano, verifica-se que a nova legisla~~o ainda n~o tornou mais objetivos e 
precisos os requisitos necessarios ~ comprova~~o desta hip~tese de inexigibilidade, uma 
vez que pouco modificou na descri~~o deste tipo de contrata~~o direta, em compara~~o com 
a anterior redac;:iio,encontrada na Lei n° 8.666/1993. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprud~ncia, j~ firmada, especialmente no 
~mbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da express~o "empresrio exclusivo". 
Nesse intento,o paragrafo 2° do referido art. 74 assim disp~e: 

Art. 74.( ... ) 

( ... ) 

$ 2° Para fins do disposto no incise II do caput deste artigo, 
considera-se empresario exclusivo a pessoa fisica ou juridica que 
possua contrato, declara~~o, carta ou outro documento que ateste 
a exclusividade permanente e continua de representag~o, no Pais 
ou em Estado especifico, do profissional do setor artistico, afastada 
a possibilidade de contrata~~o direta por inexigibilidade por meio de 
empresrio com representa~orestrita a evento ou local especifico. 

1 Art. 37. A administra~~o p~blica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uni~o, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios obedecera aos principios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici~ncia e, tamb~m, a0 
seguinte: (. . .) XXI - ressalvados os casos especificados na legisla~~o, as obras, 
servi~os, compras e aliena~~es ser~o contratados mediante processo de licita~0 
p~blica que assegure igualdade de condi~~es a todos os concorrentes, com cl~usulas 
que estabele~am obriga~~es de pagamento, mantidas as condi~~es efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitir~ as exig~ncias de qualifica~~0 
t~cnica e econ~mica indispensveis ~ garantia do cumprimento das obriga~~es. 
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Analisando o dispositivo lêgal citado no início deste item (artigo 74, ll, da Lei no

14.13312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes pará tâl contratação diÍêta,

de carátêr cumulativo, a rêalizâção dê contratacão diretamêntê com o artista ou por
intermédio de empresário exclusivo e a demonstração de consaqração do aúista
pêrante a crítica êspeciallzada ou opinlão pública.

Em Íelação ao primeiro Íequisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão

exigê quê a contratação sêjâ feita dirêtamente com o artista ou por meio de empresário
exclusivo, no qual, no presêntê caso, será realizada a contratação direta com o artista
conforme demonstra-se nos autos do processo administrativo em análise.

Em suma, falaremos brevemênte sobre o instituto do empresário exclusivo, apesar
de que, no cqso êm concreto, â pontrâtaÇão será rêalizada diretamêntê com o aÍlistã.

Dispõe o artigo 74, § 20, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou
jurídica) deve sercomprovadâ por meio de "contrato, declaração, cafta au outro documenta
que ateste a exclusividade permanente e contÍnua de representaçãa, no País ou em Estado

específico, do profissional do setor artÍstico, afastada a possibilidade de contratação direta
por inexigibilidade por meio de empresàio com reprêsentação restrita a evento ou local
específim". Tratando-se de negócio jurídico de agenciamento e/ou representaçáo firÍnado
pelo ârtista com tercêiro, o primêiro documento que deve ser providenciado é o contrato,
declaraçâo, carta ou outro documento idôneo, registrado êm cartório para esse Íim.

É por meio desses documentos que a Adminlstraçáo Pública tomará
conhecimento acerca da rêmunêracão cobrada pelo empresário, §ê o mesmo é

exclusivo do aÍtista ê sê atua 6m seu âmbilo territorial, bêm como s6 o contrato é
vigênte,

\_ No que diz respelto à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção
"od'no inciso ll do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da prêsença de ambas as

formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagraçâo do artista perante a

crítica especializada ou opinião pública). Por relevante ao caso, dêstaca-se a sempre
pertinentê doutrina de Marçal Justen Filho:

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitaç6es e Contrataçôes
Administrativas. Sâo Paulo, ThomsonReuters

"(...) deverá haver um requisito outro, con§stente na
consagração em face da opiniãa pública ou da crítica
especializada. Tal 8e destina a ovitar contratações arbitrárias,
em que uma autoidade p{tblica pretenda ímpor preferências
totalmente pessoals na contntação de pessoa destitulda de
qualquer virtude. Exige-se que ou a cflica êspecializada au a
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Analisando o dispositivo legal citado no inicio deste item (artigo 74, 11, da Lei n° 
14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contrata~~o direta, 
de car~ter cumulativo, a_realiza~~o de contrata~~o diretamente com o artista pu por 
interm~dio de empresrio exclusivo e a demonstra~o de consagra~~o do artista 
perante a critica especializada ou opini~o publica. 

Em rela~~o ao primeiro requisito, v~-se que a hip~tese de inexigibilidade em quest~0 
exige que a contrata~~o seja feita diretamente com o artista pu por meio de empres~rio 
exclusivo, no qual, no presente caso, ser~ realizada a contrata~~o direta com o artista 
conforme demonstra-se nos autos do processo administrativo em an~lise. 

Em suma, falaremos brevemente sabre o instituto do empres~rio exclusivo, apesar 
de que, no caso em concreto, a contrata~~o ser~ realizada diretamente_com o artista. 

Disp~e o artigo 74, $ 2°, que a exclusividade do empres~rio (pessoa fisica ou 
juridica) deve sercomprovada por meio de "contrato, declarao, carta ou outro documento 
que ateste a exclusividade permanente e continua de representa~o, no Pais ou em Estado 
especifico, do profissional do setor artistico, afastada a possibilidade de contrata~~o direta 
por inexigibilidade por meio de empresrio com representa~~o restrita a evento ou local 
especifico". Tratando-se de neg~cio juridico de agenciamento el/ou representa~~o firmado 
pelo artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado ~ o contrato, 
declara~~o, carta ou outro documento id~neo, registrado em cart~rio para esse fim. 

Epor meio desses documentos que a Administrac~o Publicatomar~ 
conhecimento acerca da remunerac~o cobrada pelo empres~rio, se p mesmo 
exclusivo do artista e se atua em seu ~mbito territorial, bem como se o contrato ~ 
vigente. 

No que diz respeito ~ segunda parte do raciocinio, nota-se a presen~a da conjun~~o 
"ou" no inciso II do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presen~a de ambas as 
formas de consagra~~o do artista, bastando apenas uma (consagra~~o do artista perante a 
critica especializada pu opini~o publica). Por relevante ao caso, destaca-se a sempre 
pertinente doutrina de Mar~al Justen Filho: 

• JUSTEN FILHO, Mar~al. Coment~rios ~ Lei de Licita~~es e Contrata~~es 
Administrativas. S~0 Paulo, ThomsonReuters 

"(...) dever~ haver um requisito outro, consistente na 
consagra~~o em face da opini~o publica ou da critica 
especializada. Tal se destina a evitar contrata~~es arbitrarias, 
em que uma autoridade publica pretenda impor prefer~ncias 
totalmente pessoais na contrata~~o de pessoa destituida de 
qualquer virtude. Exige-se que ou a critica especializada ou a 

iuaes#sees 
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opinião pública reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no
desempenho de sua afte.'

A consaqracão pela opinião pública é evidenciada por mêio da manifestacão de fâs e
sequidores sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexiqibilidade de
licitaÇão.

Sublinhê-se que, no caso em apreço, poderá ser considerado como consagração
pela crítica especializada a diversidadê de indicações a prêmios e premiações recebidas
pelo artista. Já em relacão à oplnlão pública, recomenda-se a comorovação através de
recortes dê iornaise revistas. entrevistas e qualouer outro material que possua o condão de
provar a Dopularidadedo Íuturo contratado.

No caso concrêto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado
através dos Cocumênlos iuntados ao processo ênviados pêla contratante. bêm como
iunto ao Estudo Técnico Preliminar.

Como em qualquer outra contrâtaçáo pública, a hipótese sob exame também exige
fundamentadas justificaiivas quanto ao prêço (art. 72, inciso Vll, Lei no 14.13312021)
oÍertado pelo artisia selêcionado pela Administração Pública. Quanto à justiÍicativa de
preços, deve a Administração veriÍicar se o cachê cobrado por aquêle artista ao ente
contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outÍas
apresêntaçôes suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgáos/entidades da
Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em
eventos particularês como êm êventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o que dispôe a lnstrução Normativa no 65, de 27 de julho de
2021, da Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gêstão e Governo Digital do Ministério
dâ Economia:

Arl. 70 Nas contratações diretas .por lnexigibilidade ou por
dlspensa de licitação, aplica-se o disposÍo no aft. 5o:

§ 10 Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no art. 5o, a iustifreativa de precos será dada
com base em valores de contratacôes de obietos idêntlcos,
comercialízados pela futura contratada, por meio da
apresentação de noÍas fscars emitidas para outros
contratantes, públicos ou pivados, no período de até 1 (um)
ano anteior à data da contrutação pela Administla,ção, ou pcll"

outro meio idôneo.

§ 2o Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço
de gue trata o parágnfo anterior poderá set rêalizada com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar
especiÍicações técnicas que demonstrem similaidade eom o
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opini~o p~blica reconhe~am que o sujeito apresenta virtudes no 
desempenho de sua arte." 

A_consaqgraco pela opini~o pblica ~evidenciada por meio da manifestac~o def~se 
seguidores sobre o produto artistico que se pretende contratar via inexigibilidade de 
licitac~o. 

Sublinhe-se que, no caso em apre~o, poder~ ser considerado como consagra~~0 
pela critica especializada a diversidade de indica~~es a pr~mios e premia~~es recebidas 
pelo artista. J em rela~~o ~ opini~o publica, recomenda-se a comprovac~o atrav~s de 
recortes de jornaise revistas. entrevistas e qualquer outro material que possua o cond~o de 
provar a popularidadedo futuro contratado. 

No caso concreto, entende-se que tal requisite vem aparentemente comprovado 
atrav~s dos documentos juntados ao processo enviados pela contratante, bem como 
junto ao Estudo T~cnico Preliminar. 

Como em qualquer outra contrata~~o p~blica, a hip~tese sob exame tamb~m exige 
fundamentadas justificativas quanto ao pre~o (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) 
ofertado pelo artista selecionado pela Administra~~o P~blica. Quanto ~ justificativa de 
pre~os, deve a Administraco verificar se o cache cobrado por aquele artista ao ente 
contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em outras 
apresenta~~es suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros rg~os/entidades da 
Administra~~o Pblica, motivo pelo qual tal consulta poder~ incluir tanto o pre~o cobrado em 
eventos particulares como em eventos custeados por verba p~blica. 

Nesse sentido, cita-se o que dispoe a Instru~~o Normativa n? 65, de 27 de julho de 
2021, da Secretaria Especial de Desburocratiza~~o, Gest~o e Governo Digital do Minist~rio 
da Economia: 

Art. 7° Nas contrata~~es diretas por inexigibilidade ou por 
dispensa de licita~0, aplica-se o disposto no art. 5: 

$1° Quando n~o for possivel estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida no art. 5°, a justificativa de pre~os ser dada 
com base em valores de contratac~es de pbietos id@nticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da 
apresenta~~o de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes, pblicos ou privados, no periodo de at~ 1 (um) 
ano anterior ~ data da contrata~~o pela Administra~o, pu_por 
outro meio id~neo. 

$ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada no tenha 
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de pre~o 
de que trata o pargrafo anterior poder ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar 
especifica~~es t~cnicas que demonstrem similaridade com o 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP): 07.597.347/0001-02 [ 
e-mail: procuradoria@santanadocaririce gov br 

doiiiiliiii.eii-w HIT r 



Governo Municipal
de Santana do Ca-riri

objeto pretendido.

§ 30 Flca vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a
justificativa de preçosdemonstre a possibilidade de competiçáo.

§ 4o Na hipôtese de dispensa de licitação com base nos rncr.sos
le il do aft.75 da Lei no 14.133, de 1o de abil de 2021, a
estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente
mais vantajosa.

§ 5o O procedimento do § 40 será realizado por meio de
solicitação formal de cotaçõesa fomecedores. (gntei)

Ainda, mencionando o Decreto Municipal no 020400112024 de 02 de abtil de 2024,
vejamos:

Art. 18 A partir do Termo de Referência, a Comlssáo Centrul de
Compras realizará a estimativa prévia da despesa, mediante
procedimento de pesqulsa de preços, na forma do Anexo V,

deste Decreto.
(...)

§ 20 A justificativa do preço em contratações de bens e servlços
por meio deinexigibilidade de licitaçáo deverá ser realizada:
- Por meio da comprovação da razoabilidade de preços, a qual
deverá ser veriftcada em pesguisa de preços, conforme
procedimentos dêscrlÍos no Anexo V deste Decreto, para objetos
similares, devendo ser verificada, sempre que poss/vel no caso
da contratação por itens, a similaridade de cada item
pesquisado;
- Excepcionalmente, quando não for possível esümar o valor do
objeto na forma estabelecida no inciso l, deste parágrafo, a
estimativa será realizada por meio da comprovação da
regularidade de preços feita a partir da anexação de, no mínimo,
3 (três) documenfos rrróneos em nome da própia proponente,
referentes ao mesmo objeto (notas fiscais, contratos, /}oÍas de
empenho, certidões ou outros documentos extraídos de síÍlos
públicos) e emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data
de envio, que demonstrem que o preço ofertado à Administração
Municipal é igual ou infeior àquele cobrado de outras entidades,
públicas ou privadas.
- Caso a futura contratada não tenha anteriormente contratado o
mesmo objeto e fique evidenciada a impossibilidade de
observância dos incrsos I e ll, deste parágrafo, a regulaidade
dos preços proposÍos poderá ser realizada por meio da
apresentação de documentos idôneos que comprovem a
execução ou o fomecimento por paúe da próprta proponente ou
de outros prol?ssrbnars da área, referentes à contrataçâo de
objetos de mesma natureza, devendo apresentar especificações
técnicas que demonstrem simílaidade com o objeto pretendido.

§ 30 Na lmpossrbl/rdade de se esümar o valor do objeto nas formas
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objeto pretendido. 

S3° Fica vedada a contratag~o direta por inexigibilidade caso a 
justificativa de pre~osdemonstre a possibilidade de competic~0. 

$4° Na hip~tese de dispensa de licita~~o com base nos incisos 
I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a 
estimativa de pre~os de que trata o caput poder~ ser realizada 
concomitantemente ~ sele~~o da proposta economicamente 
mais vantajosa. 

$ 5° O procedimento do S 4° ser~ realizado por meio de 
solicita~~o formal de cota~esa fornecedores. (grifei) 

Ainda, mencionando o Decreto Municipal n° 0204001/2024 de 02 de abril de 2024, 
vejamos: 

Art. 18 A partir do Termo de Refer~ncia, a Comiss~o Central de 
Compras realizar~ a estimativa pr~via da despesa, mediante 
procedimento de pesquisa de pre~os, na forma do Anexo V, 
deste Decreto. 
( .. .) 
$ 2° A justificativa do pre~o em contrata~es de bens e servigos 
por meio deinexigibilidade de licita~o dever ser realizada: 
- Por meio da comprova~~o da razoabilidade de pre~os, a qual 
dever~ ser verificada em pesquisa de pregos, conforme 
procedimentos descritos no Anexo V deste Decreto, para objetos 
similares, devendo ser verificada, sempre que poss/vel, no caso 
da contrata~o por itens, a similaridade de cada item 
pesquisado; 

I - Excepcionalmente, quando n~o for possivel estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida no inciso I, deste paragrafo, a 
estimativa ser~ realizada por meio da comprova~~o da 
regularidade de pre~os feita a partir da anexa~~o de, no minimo, 
3 (tr~s) documentos idneos em nome da propria proponente, 
referentes a0 mesmo objeto (notas fiscais, contratos, notas de 
empenho, certid~es ou outros documentos extraidos de sitios 
p~blicos) e emitidos no periodo de at~ 1 (um) ano anterior ~ data 
de envio, que demonstrem que o pre~o ofertado ~ Administra~o 
Municipal ~ igual ou inferior ~quele cobrado de outras entidades, 
publicas ou privadas. 

In - Caso a futura contratada n~o tenha anteriormente contratado o 
mesmo objeto e fique evidenciada a impossibilidade de 
observncia dos incisos l e ll, deste par~grafo, a regularidade 
dos pre~os propostos poder~ ser realizada por meio da 
apresenta~~o de documentos id~neos que comprovem a 
execu~o ou o fornecimento por parte da propria proponente ou 
de outros profissionais da ~rea, referentes ~ contrata~~o de 
objetos de mesma natureza, devendo apresentar especifica~~es 
t~cnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 
$ 3° Na impossibilidade de se estimar o valor do objeto nas formas 
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dêscrrÍas nos ircisos l, ll e lll, do § 2o, deste artigo, a
Administração deverá justificamos auÍos a inviabilidade de
comprovação da regulaidade de preços.

Assim, os documentos juntados no êstudo tqcnico preliminar açerca da pesquisa
de mercado, realizado em sítios eletrônicos públicos (htlpq://l1tl1ricipios:

lGLl jqlgnclêlge.§9§n!.br/), bem como as notas fiscais apresentadas pela contratada,
S.M.J, parecem demonstrar que os preços estão de acordo com os praticados no mercado
pelo artista,indo ao encontro do que dispõeo §2o do art. 18 colacionado supra.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, ll, da
Lei no 14.í33/202í, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar a
adequada instrução processual remetida para análisê jurídica da Procuradoria-geral, haja
vista que se alinha com as disposições da Lei 14.133121, bem como as disposições do
Decreto Municipal noO204OO1 12O24.

Nêsse sentido, dispôe o art.72 da nova Lei de Licitaçôes que o processo de
contrataçâo diretia, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá sêr instruído comos documêntos a seguir:

AÍ1. 72. O Drocesso de contratacão direta, que compreende os casos
de inexigibilidade e de dispensa de licitaçâo, deverá ser instruÍdo com
os sêgurrÍes documentos:
I documenta de fomalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar,análise dê fl.scos, termo de refeÉncia, projeto
hásico ou projeto executivo;
u estimativa de despesa, que devorá ser calculada na Íorma
estabelecida no aft.z3desta Lêi;
lll parocêr jurÍdia e parêcerês Íécnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exoidas;
lv demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentárioscom o@mpromisso a sêr assumido;
v comprovação de que o contratado preenche os /equrstos de
habilitação equalifrcafio mÍnima necessária;
Vl razão da êscolha do contratado:
vll justificativa de pteço;
Vlll autorizaçâo da autofdade competentê.
Parágrafo único. O ato quê autoriza a contrataçáo dirêta ou o extrato
dêconente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio êlêüônico oficial.

Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no aíL 74, ll, da Lei
no 14.13312021, mostra-se pertinente quê a descrição do objeto contenha detalhamênto do
bem ou serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro,
figurino, cênário, êquipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo aúístico,
tempo de execução do serviço,repertório ou outros êlementos, de acordo com o objeto do
contrato.

,n casu. o Estudo Técnico Prêliminar aorêsentado pela Secretaria requisitantê

I
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descritas nos incisos /, II e Ill, do § 2°, deste artigo, a 
Administra~~o dever~ justificar nos autos a inviabilidade de 
comprova~o da regularidade de pre~os. 

Assim, os documentos juntados no estudo t~cnico preliminar acerca da pesquisa 
de mercado, realizado em sitios eletrnicos p~blicos (https//municipios­ 
transparencia.tce.ce.gov.br/), bem como as notas fiscais apresentadas pela contratada, 
S.M.J, parecem demonstrar que os pre~os est~o de acordo com os praticados no mercado 
pelo artista,indo ao encontro do que disp6eo §2° do art. 18 colacionado supra. 

Apresentados os principais requisites caracterizadores da hip6tese do art. 74, II, da 
Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobat6rios, cabe pontuar a 
adequada instru~~o processual remetida para an~lise juridica da Procuradoria-geral, haja 
vista que se alinha com as disposi~~es da Lei 14.133/21, bem como as disposi~~es do 
Decreto Municipal n°0204001/2024. 

Nesse sentido, disp~e o art. 72 da nova Lei de Licita~~es que o processo de 
contrata~~o direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licita~~0, 
dever~ ser instruido comos documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contrata,;iio direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licita~~o, dever~_ser instruido com 
os seguintes documentos: 
I documento de formaliza~o de demanda e, se for o caso, 
estudo t~cnico preliminar,an~lise de riscos, termo de refer~ncia, projeto 
b~sico ou projeto executivo; 
II estimativa de despesa, que dever~ ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23desta Lei; 
III parecer juridico e pareceres t~cnicos, se for o caso, que 
demonstrem oatendimento dos requisitos exigidos; 
IV demonstra~~o da compatibilidade da previs~o de recursos 
or~ament~rios com ocompromisso a ser assumido; 
v comprova~~o de que o contratado preenche os requisitos de 
habilita~~o equalifica~o minima necess~ria; 
VI raz~o da escolha do contratado; 
VII justificativa de pre~o; 
VIII autoriza~o da autoridade competente. 
Par~grafo nico. O ato que autoriza a contrata~~o direta ou o extrato 
decorrente do contrato dever~ ser divulgado e mantido ~ disposi~~o do 
p~blico em sitio eletr~nico oficial. 

Especificamente sobre a contrata~~o direta de artista com fulcro no art. 74, II, da Lei 
n° 14.133/2021, mostra-se pertinente que a descri~~o do objeto contenha detalhamento do 
bem ou servi~o artistico, relacionando itens como material de confec~~o do bem, roteiro, 
figurino, cen~rio, equipamentos t~cnicos especializados, integrantes de grupo artistico, 
tempo de execu~~o do servi~o,repertrio ou outros elementos, de acordo com o objeto do 
contrato. 

In casu, o Estudo T~cnico Preliminar apresentado pela Secretaria requisitante 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP: 07.597.347/0001-02 [ 
e-mail: procuraoria@santanadocaririce gov bu 

#iiii#iii.iii -mwEt iii] 
} 



z,-í1lr ANn 6O--''.
, it Lz\,-ü 'o\r'4'<\ z

.,. FL. .4oQ fr
--L-Rúbrica

ú).

Qn66s1s6{

no 020400112024.

Governo Municioal
de Santana do Ca'riri

F.ocirr#doriü {lêr#l do lt'lün icipi$

Prosseguindo, os incisos ll e lV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da
estimativa dedespesa e da dêmonstÍação dâ compatibilidade da previsão dê rêcursos
orçamentários com ocompromisso a ser assumido.

Em rêlação à disponibilidade orçamentária, consta autorização de lnexigibilidade de
Licitação emitido pela Sêcretiaria de Cultura ê Turismo, atêstando a existência de recursos
para fazer frente à despesa.

Estando, portanto, regular a instrução do processo âdministrativo até o presente

momento, manifestando-se pela concordância quanto à presença dos requisitos amiúde\+ 
enfrentados. É o que prevê o inciso lll do aÍt.72 da Lei no 14.133t2O21.

I. DA REGULARIDADE JURíDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E

DEMAIS REQUISITOSLEGAIS

Referente à pessoa jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de
que a futura contratada possui a necêssária aptidão jurídica para a ser contratadâ, nos
termos da lei.

A veriÍicação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é
realizada por meio de aÍerição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse

sentido, no quê tange aos processos dê contratação dirêta, â Lei no 14.13312021 assim
dispõê:

Att. 72. O processo de contratação direta, que compreendê os casos
de inertgibilidadee de dispensade licitação, deverá ser instruído com
os segurhÍes documenÍos;

L..l

V - comprovacão de que o contratado p/eenche os requisitos dg-
habilitacáo eauel iÍicacão mínima necêssária: (giÍei')

o art. 62 da lei ne 14.133/2027, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Art. 62. A hobilitoção é o Íase do licitoçõo em que se verificq o conjunto de informoções

e documentos necessaríos e suÍicientes pdto demonstror o copacidode do licitonte de

reolizqr o objeto do licitqçõo, dividindo-se em:
l -jurídico;
ll- técnicq;
lll - Íiscol, sociol e trobolhisto;
lV - econômico-finonceiro.

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser llmitada à
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atende ao incisoI, do artigo72, da Lei de Licitac~es e Contratos,e o Decreto Municipal 
n• 0204001 /2024. 

Prosseguindo, os incises II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa dedespesa e da demonstra~~o da compatibilidade da previs~o de recursos 
or~amentrios com ocompromisso a ser assumido. 

Em rela~~o ~ disponibilidade or~ament~ria, consta autoriza~~o de Inexigibilidade de 
Licita~~o emitido pela Secretaria de Cultura e Turismo, atestando a exist~ncia de recursos 
para fazer frente a despesa. 

Estando, portanto, regular a instru~o do processo administrativo at~ o presente 
momento, manifestando-se pela concord~ncia quanto ~ presen~a dos requisitos amide 
enfrentados. ~ o que prev~ o inciso Ill do art. 72 da Lei n° 14,133/2021. 

I. DA REGULARIDADE JURiDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOSLEGAIS 

Referente ~ pessoa juridica, a ser contratada, deve a Administra~~o se certificar de 
que a futura contratada possui a necessaria aptid~o juridica para a ser contratada, nos 
termos da lei. 

A verificac~o quanto ~ possibilidade juridica de se contratar determinada pessoa ~ 
realizada por meio de aferi~~o quanto aos requisitos de habilita~~o dispostos em lei. Nesse 
sentido, no que tange aos processos de contrata~~o direta, a Lei n° 14.133/2021 assim 
disp~e: 

Art. 72. O processo de contrata~~o direta, que compreende os casos 
de inexigibilidadee de dispensade licita~~o, dever~ ser instruido com 
os seguintes documentos: 

LJ 
V- comprovaco de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitac~o equalifica~~o minima necessria;(grifei) 

Oart. 62 da Lei n9? 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilita~~0: 

Art. 62. A habilita~~o ~ a fase da licita~~o em que se verifica o conjunto de informa~~es 
e documentos necessrios e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licita~~o, dividindo-se em: 
I- juridic; 
II- t~cnica; 
III- fiscal, social e trabalhista; 
IV- econ~mico-financeira. 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilita~~o juridica deve ser limitada ~ 

@le#iii I 
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comprovação de existência iurídica da pessoa e. quando for o caso, de autorizacão
para o exerciclo da atiyldade que se pretende dela contratar.

Nessa toada, importantê destacar que, via de regra, a atividade artística não poderá
ser objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por força do que
disp6e a Resolucão no 51/2019 do Comitê para Gestâo da Rede Nacional para Simplificacão
do Reqistro e da Leqalizacãode Empresas e Neqócios - CGSIM, que inclui a as atividades
artísticas (produçáo musical, produção teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo
risco, a dispensar quaisquer atos públicos para liberação da atividade econômica, nos
teÍmos do art. 3o, inc l, da Lei no 13.87412019 (Lei da Liberdade Econômica).

Lado outro, imprescindível, em rêgra, a comprovaçáo da regularidade fiscal, social e
habalhistada contratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.'13312021. Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscâl, social e trabalhista sêrão aÍeridas
mêdiante â vêrificação dos seguintes rêquisitos:
I - a inscrição no Cadaslro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
ll- a inscrição no cadastro de cgntíibuintês êstadual e/ou municipal, se
houver, relativoao domicÍlio ou sêde do licitantê, pêrlinênte ao seu râmo
dê atividadê e compalível como obiêto contratual;
lll - a rêgularidade psrantê a Fazenda federal, estadual e/ou municipal
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na formâ da lêi;
lV - â rêgularidade rêlâtiva à Seguridadê Social e ao FGTS, que
dêmonslrê cumprimêntodos êncargos sociais instituÍdos por lei;
V - a rêgularidadê pêrante a Justiça do Trâbalho;
Vl- o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do ârt. 70 da Constituição

Federal.

Acerca dos rêquisitos de habilitaçâo (inciso V), parecê não haver maiores
diÍiculdades. São aqueles êxigidos de todo aquele que opta por paúicipar de uma
licitaçâoicontratação pública e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei no

14.13312021 e encontÍam-se juntados ao processo em questão.

Nesse trilho, ainda, deve sêr aprêsêntado procêsso adminlstratlvo quê ao final,
contenha a autorizâçáo da autoridade compêtentê para a contratação e rêâlizaçâo da
dêspesa por inexigibilidade, a qual deve ser plenamente instruída e mantida à disposição
do público êm sítio eletrônico oficial (art. 72, Vlll e parágrafo único, da Lei n. 14.133/2'í).

Por fim, é necesúrio conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente
que autoriza a contratação direta ou o êxtrato dêcorrente do contrato. De modo que o meio
eleito pela Lei no14.133i2021 paÍa instrumêntalizá-la compreendê o sítio eletrônico oficial
(aÍt. 72, parágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, é Gerto que, foram cumpridos os requisitos exigidos
pela lei, de modo que, a contratação está enquadÍada enquanto hipótese de inexigibilidade
de licitação,nos termos do caput, do aftigo 74, da Lei no 14.13312021.
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comprovac~o de exist~ncia juridica da pessoa e, quando for o caso, de autoriza~~o 
para o exercicio da atividade gue se pretende dela contratar. 

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade artistica n~o poder% 
ser objeto de licenciamento ou exig~ncia de atos p~blicos de libera~~o, por for~a do que 
dispoe a Resoluc~o n? 51/2019 do Comit para Gest~o da Rede Nacional para Simplificac~o 
do Registro e da Legalizac~ode Empresas e Neg~cios - CGSIM, que inclui a as atividades 
artisticas (produ~~o musical, produ~~o teatral, agenciamento de artistas etc) como de baixo 
risco, a dispensar quaisquer atos pblicos para libera~~o da atividade econ~mica, nos 
termos do art. 3°, inc I, da Lein° 13.874/2019 (Leida Liberdade Econ6mica). 

Lado outro, imprescindivel, em regra, a comprova~~o da regularidade fiscal, social e 
trabalhistada contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilita~~es fiscal, social e trabalhista ser~o aferidas 
mediante a verifica~~o dos seguintes requisitos: 
I- a inscri~~o no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 
II- a inscri~~o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativoao domicflio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compativel como objeto contratual; 
Ill - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV- a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimentodos encargos sociais instituidos por lei; 
V- a regularidade perante a Justia do Trabalho; 
VI- o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituig~o 

Federal. 

Acerca dos requisitos de habilita~~o (inciso V), parece n~o haver maiores 
dificuldades. So aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma 
licita~~o/contrata~~o p~blica e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 
14.133/2021 e encontram-se juntados ao processo em quest~0. 

Nesse trilho, ainda, deve ser apresentado processo administrativo que ao final, 
contenha a autoriza~~o da autoridade competente para a contrata~~o e realiza~~o da 
despesa por inexigibilidade, a qual deve ser plenamente instruida e mantida ~ disposio 
do p~blico em sitio eletr~nico oficial (art. 72, VIII e par~grafo ~nico, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, ~ necessario conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente 
que autoriza a contrata~~o direta ou o extrato decorrente do contrato. De modo que o meio 
eleito pela Lei n14.133/2021 para instrumentaliz~-la compreende o sitio eletr~nico oficial 
(art. 72, par~grafo (nico). 

Assim, conforme todo o exposto, ~ certo que, foram cumpridos os requisitos exigidos 
pela lei, de modo que, a contrata~o est~ enquadrada enquanto hip~tese de inexigibilidade 
de licita~~0,nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP): 07.597.347/0001-02 [ 
e-mail: procurador@a@santanadocaririce.gov.br 
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Governo Municioal
de Santana do Ca'riri

{},,ocursdoria üerrsI do Muni(pia

Conclusão:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresêntada pela Secretaria Municipal

interêssadâ, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o

atendimento ao que dispôe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade
iurídica da inexiqibilidade da licitacão pretendida. com fulcro no artiqo 74. inciso ll, da
Lei no 14.13312021,

Ressalte-se que o presênte parecer restringe-se aos aspecios
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos técnico,

oportunidade ê conveniência da decisão adotada.

do Cariri/CE, 02 de julho de 2024.

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEp:63190-000 | CNPJ: 07.597.34710001-02 I
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Governo Municipal 
de Santana do Cariri 

Procuradoria Geral do Municipio 
R~brica 

Conclus~0: 

Dianle do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal 
interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 
atendimento ao que disp~e a legisla~~o que rege a mat~ria, opina-se pela viabilidade 
juridica da inexigibilidade da licitac~o pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II, da 
Lei n° 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juizos de valor referentes aos aspectos t~cnico, nem da 
oportunidade e conveni~ncia da decis~o adotada. 

AN 

antana do Cariri/CE, 02 de julho de 2024. 

Rua Dr. PI~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP: 07.597.347/0001-02 ] 
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